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“INSTITUI O DIA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE O
DIAGNÓSTICO PRECOCE DO CÂNCER INFANTO JUVENIL NO
ESTADO DO CEARÁ.”

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1º - Fica instituído, no Estado do Ceará, o Dia Estadual de Conscientização sobre o Diagnóstico
Precoce do Câncer Infanto Juvenil a ser comemorado, anualmente, no dia 04 de setembro.

Parágrafo único – A data comemorativa de que trata o caput objetiva disponibilizar informações e
orientações sobre o Diagnóstico Precoce do câncer infanto juvenil.  

Art. 2º - O Dia Estadual de Conscientização sobre o Diagnóstico Precoce do Câncer Juvenil passa a
integrar o Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data da publicação.

 

JUSTIFICATIVA

 

No Brasil, o câncer responde pela oitava posição entre as causas de óbito entre crianças de 0 a 4 anos,
hoje é a principal causa de morte na faixa etária de 5 a 19 anos.

O câncer pediátrico não é uma doença prevenível, exceto pela vacinação para hepatite B e HPV. A
prevenção do câncer infantil ainda é um desafio para o futuro, porém o Diagnóstico Precoce e
encaminhamento tempestivo para um tratamento oportuno e de qualidade em centros especializados,
possibilita taxas de cura de aproximadamente 80%.

1 de 28



Considerando a histologia embriológica dos tumores malignos da infância tem-se uma maior
agressividade e crescimento rápido. Atraso no diagnóstico implicará no início do tratamento e
consequentemente na chance de cura.

Outro fator que dificulta, em muitos casos, a suspeita e o Diagnóstico do Câncer nas crianças e nos
adolescentes é sua apresentação clínica ocorrendo por meio de sinais e sintomas inespecíficos que são
comuns a outras doenças benignas mais frequentes na infância.

É de extrema importância que os profissionais da Rede de Atenção à Saúde estejam capacitados para
contextualizar os achados clínicos como a idade, sexo, associação de sintomas, tempo de evolução e
outros dados, para que se possa fazer uma suspeita correta e conduzir o caso da maneira rápida e eficaz.

O atendimento das crianças e dos adolescentes com câncer não está apenas localizado nos centros de alta
complexidade de oncologia. Ele deve ocorrer em todos os níveis de assistência a saúde, revelando a
importância da estratégia Saúde da Família na detecção precoce e no acompanhamento das crianças e
adolescentes com câncer.

Hoje, a realidade é que chegam ao Serviço de Saúde Especializado pacientes com a doença em estágio
super avançado, situação essa que compromete seriamente o sucesso do tratamento.

Ciente desta verdade, desde o ano 2000, a Associação Peter Pan celebrou com a Secretária de Saúde do
Estado do Ceará, por meio do Hospital Infantil Albert Sabin, o que foi decisivo para o sucesso do
tratamento oncológico, referida parceria é incomum, exitosa e transformou a história infanto juvenil no
estado do Ceará, o que trouxe verdadeiro impacto no tratamento do câncer pediátrico nas regiões Norte e
Nordeste do Brasil.

O entendimento de que as doenças oncológicas pediátricas tem-se tornado um grande problema de saúde
pública no Brasil encontra respaldo nos números que revelam que essas doenças são a primeira causa de
morte em crianças de 5 a 19 anos, levando durante seu tratamento o afastamento do trabalho de um de
seus pais, gastos com auxilio saúde e aposentadoria precoce.

A gravidade do cenário atual requer a tomada de decisão das autoridades no sentido de implementar
ações que possam promover o Diagnóstico Precoce do Câncer Infanto Juvenil de forma realmente
PRECOCE. Somando a isto, promover ações de conscientização e sensibilização entre os mais diversos
atores sociais, estimulando o protagonismo na busca do bem-estar próprio da população. Frisamos mais
uma vez que, quanto mais cedo o Diagnóstico Precoce do Câncer Infanto Juvenil for detectado, maior
será a probabilidade de cura e efetividade do tratamento no que diz respeito a sequelas que a doença pode
trazer.

Para isso, a instituição do Dia Estadual de Conscientização sobre o Diagnóstico Precoce do Câncer
Infanto Juvenil, a ser celebrado, anualmente, no dia 04 de setembro, reforça outras ações já
implementadas, a exemplo do Dia Nacional do Combate ao Câncer Infanto Juvenil (23 de novembro) e
do Dia Internacional da luta contra o Câncer Infantil (15 de fevereiro), e objetivando promover discussões
sobre o tema, dar visibilidade aos problemas enfrentados pelos pacientes e oferecer á sociedade cearense
as informações e orientações necessárias para atuar de forma segura nas questões que envolvem ações de
promoção a saúde individual. Objetiva também contribuir para que a população, busque pelo diagnóstico
e tratamento adequado e a consequente melhoria da qualidade.

Pelo exposto, considerando a responsabilidade e a indispensável atuação desta Casa Legislativa nesse
cenário, propomos a instituição do Dia Estadual de Conscientização sobre o Diagnóstico Precoce do
Câncer Infanto Juvenil.
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PROJETO DE LEI Nº 0412 / 2019

AUTORIA: DEPUTADA FERNANDA PESSOA

MATÉRIA: INSTITUI O DIA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO
SOBRE O DIAGNÓSTICO PRECOCE DO CÂNCER INFANTO
JUVENIL NO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

 

P A R E C E R

                                                                                                                                                                       
Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº , de autoria da Excelentíssima Senhora0412/19
Deputada Fernanda Pessoa, que “”INSTITUI O DIA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE O
DIAGNÓSTICO PRECOCE DO CÂNCER INFANTO JUVENIL NO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

I - Dispõem os artigos da presente propositura:

 

8 de 28



PROJETO DE LEI N° 412/19

“INSTITUI O DIA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE O
DIAGNÓSTICO PRECOCE DO CÂNCER INFANTO JUVENIL NO ESTADO
DO CEARÁ.”

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º - Fica instituído, no Estado do Ceará, o Dia Estadual de Conscientização sobre o
Diagnóstico Precoce do Câncer Infanto Juvenil a ser comemorado, anualmente, no dia
04 de setembro.

Parágrafo único – A data comemorativa de que trata o caput objetiva disponibilizar
informações e orientações sobre o Diagnóstico Precoce do câncer infanto juvenil.  

Art. 2º - O Dia Estadual de Conscientização sobre o Diagnóstico Precoce do Câncer
Juvenil passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data da publicação.

FERNANDA PESSOA

DEPUTADA

 

 

II – JUSTIFICATIVA

 

Justifica a ilustre Parlamentar que o “No Brasil, o câncer responde pela oitava posição entre as causas de
óbito entre crianças de 0 a 4 anos, hoje é a principal causa de morte na faixa etária de 5 a 19 anos.

O câncer pediátrico não é uma doença prevenível, exceto pela vacinação para hepatite B e HPV. A
prevenção do câncer infantil ainda é um desafio para o futuro, porém o Diagnóstico Precoce e
encaminhamento tempestivo para um tratamento oportuno e de qualidade em centros especializados,
possibilita taxas de cura de aproximadamente 80%.

Considerando a histologia embriológica dos tumores malignos da infância tem-se uma maior
agressividade e crescimento rápido. Atraso no diagnóstico implicará no início do tratamento e
consequentemente na chance de cura.

Outro fator que dificulta, em muitos casos, a suspeita e o Diagnóstico do Câncer nas crianças e nos
adolescentes é sua apresentação clínica ocorrendo por meio de sinais e sintomas inespecíficos que são
comuns a outras doenças benignas mais frequentes na infância.

É de extrema importância que os profissionais da Rede de Atenção à Saúde estejam capacitados para
contextualizar os achados clínicos como a idade, sexo, associação de sintomas, tempo de evolução e
outros dados, para que se possa fazer uma suspeita correta e conduzir o caso da maneira rápida e eficaz.
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O atendimento das crianças e dos adolescentes com câncer não está apenas localizado nos centros de alta
complexidade de oncologia. Ele deve ocorrer em todos os níveis de assistência a saúde, revelando a
importância da estratégia Saúde da Família na detecção precoce e no acompanhamento das crianças e
adolescentes com câncer.

Hoje, a realidade é que chegam ao Serviço de Saúde Especializado pacientes com a doença em estágio
super avançado, situação essa que compromete seriamente o sucesso do tratamento.

Ciente desta verdade, desde o ano 2000, a Associação Peter Pan celebrou com a Secretária de Saúde do
Estado do Ceará, por meio do Hospital Infantil Albert Sabin, o que foi decisivo para o sucesso do
tratamento oncológico, referida parceria é incomum, exitosa e transformou a história infanto juvenil no
estado do Ceará, o que trouxe verdadeiro impacto no tratamento do câncer pediátrico nas regiões Norte e
Nordeste do Brasil.

O entendimento de que as doenças oncológicas pediátricas tem-se tornado um grande problema de saúde
pública no Brasil encontra respaldo nos números que revelam que essas doenças são a primeira causa de
morte em crianças de 5 a 19 anos, levando durante seu tratamento o afastamento do trabalho de um de
seus pais, gastos com auxilio saúde e aposentadoria precoce.

A gravidade do cenário atual requer a tomada de decisão das autoridades no sentido de implementar
ações que possam promover o Diagnóstico Precoce do Câncer Infanto Juvenil de forma realmente
PRECOCE. Somando a isto, promover ações de conscientização e sensibilização entre os mais diversos
atores sociais, estimulando o protagonismo na busca do bem-estar próprio da população. Frisamos mais
uma vez que, quanto mais cedo o Diagnóstico Precoce do Câncer Infanto Juvenil for detectado, maior
será a probabilidade de cura e efetividade do tratamento no que diz respeito a sequelas que a doença pode
trazer.

Para isso, a instituição do Dia Estadual de Conscientização sobre o Diagnóstico Precoce do Câncer
Infanto Juvenil, a ser celebrado, anualmente, no dia 04 de setembro, reforça outras ações já
implementadas, a exemplo do Dia Nacional do Combate ao Câncer Infanto Juvenil (23 de novembro) e
do Dia Internacional da luta contra o Câncer Infantil (15 de fevereiro), e objetivando promover discussões
sobre o tema, dar visibilidade aos problemas enfrentados pelos pacientes e oferecer á sociedade cearense
as informações e orientações necessárias para atuar de forma segura nas questões que envolvem ações de
promoção a saúde individual. Objetiva também contribuir para que a população, busque pelo diagnóstico
e tratamento adequado e a consequente melhoria da qualidade.

Pelo exposto, considerando a responsabilidade e a indispensável atuação desta Casa Legislativa nesse
cenário, propomos a instituição do Dia Estadual de Conscientização sobre o Diagnóstico Precoce do
Câncer Infanto Juvenil(sic).

 

 

III - ASPECTOS LEGAIS

 

A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos
termos desta Constituição”.
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Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

 

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.

 

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“ex vi legis”

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

 

 IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade,  à eficiênciaà publicidade,
e à probidade administrativa;

 

Na Constituição Federal são enumerados os poderes(competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

“Art. 60 - Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais”
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Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos   legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas)

 

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28) [1].

 

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

 

Nessa perspectiva, o projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do Estado,
no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, §
2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência
privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos II, III, e VI, da
Constituição Estadual, in verbis:

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Policia
Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração estadual;

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei”

 

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora
sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, 

 uma vez que INSTITUI O DIA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE O
DIAGNÓSTICO PRECOCE DO CÂNCER INFANTO JUVENIL NO ESTADO DO CEARÁ.
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Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs qualquer tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação

 

Diante do exposto, concluímos que o presente Projeto de Lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba a Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;”

 

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(.....)

II – projeto:

(.....)

b) de lei ordinária;

(.....)

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

(.....)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

IV - CONCLUSÃO
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Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, por se encontrar em perfeita sintonia com que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se
ajustar à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos
196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ

 

[1] Afonso da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589.

 

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COORDENADOR DA PROCURADORIA
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 412/2019

 

INSTITUI O DIA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO
SOBRE O DIAGNÓSTICO PRECOCE DO CÂNCER
INFANTO JUVENIL NO ESTADO DO CEARÁ.

AUTORA: FERNANDA PESSOA

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de projeto de Lei nº 412/2019, de autoria da Deputada Estadual Fernanda Pessoa, que submete à
apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “INSTITUI O DIA ESTADUAL DE
CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE O DIAGNÓSTICO PRECOCE DO CÂNCER INFANTO

”JUVENIL NO ESTADO DO CEARÁ.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no inciso I do art. 60 da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;
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IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

 

O projeto de lei ora apresentado encontra-se disposto conforme art. 58, inciso III da Constituição do
Estado do Ceará e art. 196, inciso II, alínea “b” e art. 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa, in verbis

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

...

III – leis ordinárias;

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

...

II – projeto:

...

b) de lei ordinária;

 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

...

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de
competência do Poder legislativo, com a sanção do Governador
do Estado.

 

A inserção do referido projeto de lei em análise não fere a competência de iniciativa do processo
legislativo, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos na
Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento
do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração estadual, prevista no
art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.

21 de 28



O projeto de lei não impõe qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo Estadual não desrespeitando o
principio da unidade da federação, nem tão pouco interfere no princípio da tripartição dos Poderes,
consagrado no art. 2º da Constituição da República.

Importante salientar, que nas Constituições Estaduais, assim como na Lei Orgânica do Distrito Federal,
encontramos os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de
seus órgãos, sempre se respeitando os limites impostos pela Carta Magna.

Na Constituição Pátria estão enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É de extrema importância mencionar que, cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência
exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Logo, entende-se que os
Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam
vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se os princípios constitucionais.

Importante salientar que a proposta atende a previsão legislativa presente na Constituição Estadual do
Ceará, em seu art. 16, Incisos V e IX, §§ 1º, 2º e 3º, senão vejamos:

Art.16 O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art.
24 da Constituição da República, sobre:

...

V – produção e consumo;

IX – educação, cultura, ensino e desporto;

§ 1º. A competência da União, em caráter concorrente,
limitar-se-á a estabelecer normas gerais, e à sua falta, não ficará
o Estado impedido de exercer atividade legislativa plena.

§ 2º. A competência da União para legislar sobre normas gerais
não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º. A superveniência de lei federal sobre normas gerais
suspende a eficácia da Lei Estadual, no que lhe for contrário.

 

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e ações
que traduzam, de forma ordenada, os princípios emanados da
Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita
articulação com os demais Poderes e os outros níveis de
Governo.
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Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto,  ao Projeto de Lei de nº 412/2019.VOTO FAVORÁVEL

 

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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